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 Município de Leiria 

Câmara Municipal 

 
 

Ata n.º 16/20 

 

Aos quinze dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte, reuniu extraordinariamente a Câmara 

Municipal de Leiria, por videoconferência, de acordo com a possibilidade que é dada pelo n.º 3 do artigo 3.º da Lei 

n.º 1-A/2020, de 19 de março, tendo estado presentes o Senhor Presidente da Câmara Municipal Gonçalo Nuno 

Bértolo Gordalina Lopes e os Senhores Vereadores Anabela Fernandes Graça, Ana Margarida Félix Valentim, 

Ricardo Miguel Faustino Santos, Ana Maria Fernandes Esperança, Rita Alves da Costa Azevedo Coutinho, Carlos 

Jorge Pedro Simões Palheira, Ana Catarina de Moura Louro, Fernando José da Costa, Álvaro José Madureira e Ana 

Sofia Lourenço Silveira. 

A reunião foi secretariada e a ata redigida por Sandra Cristina Ferreira Almeida Reis. 

 

 ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO  

Às vinte horas o Senhor Presidente da Câmara Municipal deu início à reunião com a seguinte Ordem de 

Trabalhos:  

A20030102 GABINETE DE APOIO À PRESIDENCIA 

Ponto 1 (ASS. 515/20) - Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril-Transferência de competências dos municípios 

para os órgãos das freguesias. Proposta de acordo de transferência de recursos. 

Ponto 2 (ASS. 516/20) - Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril-Transferência de competências dos municípios 

para os órgãos das freguesias. Minuta de Auto de transferência de recursos 

Ponto 3 (ASS. 517/20) - Transferência de competências do Estado para as Autarquias Locais - Revogação parcial 

da decisão de não aceitação da transferência de competências no domínio da Educação 

Ponto 4 (ASS. 518/20) - Regulamento de Benefícios Fiscais a Associações do concelho de Leiria - Alteração 

excecional e temporária 

A300204 DIVISÃO DE CONTRATAÇÃO PÚBLICA 

Ponto 5 (ASS. 519/20) - Processo n.º T - 57/2020 - REQUALIFICAÇÃO E BENEFICIAÇÃO DE DIVERSOS 

ARRUAMENTOS NO CONCELHO DE LEIRIA - Concurso Público n.º 59/2020/DICP - Autorização da realização da 

despesa e abertura do procedimento 

 

 

 ORDEM DO DIA  

 

A20030102 GABINETE DE APOIO À PRESIDENCIA 

Ponto 1 - Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril-Transferência de competências 

dos municípios para os órgãos das freguesias. Proposta de acordo de transferência 

de recursos. 

DLB N.º 515/20:  

Presente pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, uma proposta de acordo de transferência de recursos. 

Considerando que: 

1. O Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril, na sua redação atual, veio concretizar a transferência de 

competências dos municípios para os órgãos das freguesias, conforme previsto pelo artigo 38.º da Lei n.º 50/2018, 

de 16 de agosto, consagrando o seu artigo 2.º a transferência das seguintes competências: 

a) A gestão e manutenção de espaços verdes; 

b) A limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros; 

16/20,2 - 13-11-2020



649 (2) 

CMLeiria/Ata n.º 16/20, de 15 de junho 

 

c) A manutenção, reparação e substituição do mobiliário urbano instalado no espaço público, com exceção 

daquele que seja objeto de concessão; 

d) A gestão e manutenção corrente de feiras e mercados; 

e) A realização de pequenas reparações nos estabelecimentos de educação pré-escolar e do primeiro ciclo do 

ensino básico; 

f) A manutenção dos espaços envolventes dos estabelecimentos de educação pré-escolar e do primeiro ciclo do 

ensino básico; 

g) A utilização e ocupação da via pública; 

h) O licenciamento da afixação de publicidade de natureza comercial, quando a mensagem está relacionada 

com bens ou serviços comercializados no próprio estabelecimento ou ocupa o domínio público contíguo à 

fachada do mesmo; 

i) A autorização da atividade de exploração de máquinas de diversão; 

j) A autorização da colocação de recintos improvisados; 

k) A autorização da realização de espetáculos desportivos e divertimentos na via pública, jardins e outros 

lugares públicos ao ar livre, desde que estes se realizem exclusivamente na sua área de jurisdição; 

l) A autorização da realização de acampamentos ocasionais; 

m) A autorização da realização de fogueiras e do lançamento e queima de artigos pirotécnicos, designadamente 

foguetes e balonas, bem como a autorização ou receção das comunicações prévias relativas a queimas e 

queimadas. 

2. No termos do n.º 3 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril, alterada, a assembleia municipal, 

sob proposta da câmara municipal, pode deliberar manter no âmbito de intervenção do município as competências 

anteriormente mencionadas, no todo ou em parte, que se revelem indispensáveis para a gestão direta pelo 

município e tenham natureza estruturante para o município ou para a execução de missões de interesse geral e 

comum a toda ou a uma parte significativa do município. 

3. Para este efeito, na sua reunião de 31 de março de 2020, a Câmara Municipal deliberou propor à Assembleia 

Municipal que não fossem objeto de transferência para os órgãos das freguesias e permanecessem no âmbito de 

intervenção do Município de Leiria as seguintes competências: 

a) Gestão e manutenção de espaços verdes [alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 

de abril, na sua redação atual]: A gestão e manutenção dos espaços verdes identificados no Anexo 271/20 da 

deliberação; 

b) Limpeza das vias e espaços públicos, sargetas e sumidouros [alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei 

n.º 57/2019, de 30 de abril, na sua redação atual]: As vias e espaços públicos incluindo sarjetas e sumidouros 

identificados no Anexo 271/20 da deliberação; 

c) Gestão e manutenção corrente de feiras e mercados [alínea d) do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 

57/2019, de 30 de abril, na sua redação atual]: A gestão e manutenção do Mercado Municipal de Leiria; 

d) Competências previstas pelo n.º 1 do artigo 2.º da alínea g) à alínea m) do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 

de abril, na sua redação atual (taxas diversas): A totalidade destas competências. 

4. Na sequência da deliberação de aprovação da proposta apresentada pela Assembleia Municipal na sua sessão de 

24 de abril de 2020 e tendo sido encetadas diversas interações entre as juntas de freguesia e a câmara municipal, 

foi obtida uma proposta de acordo anual de transferência de recursos para o exercício das competências previstas 

no artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril, alterado. 

5. Das competências que se pretendiam que passassem a ser exercidas pelas juntas de freguesia apenas não foi 

possível obter consenso para obter uma proposta de acordo no âmbito da gestão e manutenção corrente de feiras 

e mercados (alínea d) do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril, na sua redação atual), 

mantendo-se na gestão direta do município as seguintes: 

Freguesias/União de Freguesias Feira/Mercado 

Leiria, Pousos, Barreira e Cortes 
Feira de "Levante" de Leiria 

Feira das Velharias e Artesanato 

Marrazes e Barosa Mercado de Venda por Grosso do Falcão 

Coimbrão 
Mercado Municipal da Praia do Pedrógão 

Feira de "Levante" da Praia do Pedrógão 
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6. O mapa global de transferência de recursos resultante dos acordos negociados, é o que se apresenta de 

seguida: 

Freguesias/União das Freguesias 
Transferência de 

Recursos Humanos 

Transferência de 

Recursos Patrimoniais 

Transferência de 

Recursos Financeiros 

Amor 0 0 68.185,17 € 

Arrabal 0 0 41.176,75 € 

Bajouca 0 0 42.704,28 € 

Bidoeira de Cima 0 0 45.831,23 € 

Caranguejeira 0 0 74.506,18 € 

Coimbrão 0 0 51.325,14 € 

Colmeias e Memória 0 0 95.747,68 € 

Leiria, Pousos, Barreira e Cortes 0 0 259.113,46 € 

Maceira 0 0 146.503,14 € 

Marrazes e Barosa 0 0 184.344,77 € 

Milagres 0 0 45.603,96 € 

Monte Real e Carvide 0 0 114.497,02 € 

Monte Redondo e Carreira 0 0 101.250,86 € 

Parceiros e Azoia 0 0 104.863,41 € 

Regueira de Pontes 0 0 36.773,89 € 

Santa Catarina da Serra e Chainça 0 0 99.664,96 € 

Santa Eufémia e Boa Vista 0 0 93.306,10 € 

Souto da Carpalhosa e Ortigosa 0 0 103.824,19 € 

TOTAL 0 0 1.709.222,19 € 

 

7. Da repartição dos recursos financeiros por cada uma das transferências de competências obtém-se o mapa 

anual financeiro que se apresenta de seguida: 

Freguesias/

União das 

Freguesias 

ESPAÇOS 

VERDES 

alínea a), 

n.º 1 do 
artigo 2.º 

VIAS E 

ESPAÇOS 

PÚBLICOS 

alínea b), n.º 

1 do artigo 

2.º 

MOBILIÁR

IO 

URBANO 

alínea c), 

n.º 1 do 

artigo 2.º 

FEIRAS E 

MERCADO

S 

alínea d), 

n.º 1 do 

artigo 2.º 

PEQ. 

REPAR. 

ESTABEL

. ESCOL. 

alínea e), 
n.º 1 do 

artigo 2.º 

MANUT. 

ENVOLVE

NTE 

ESTABEL. 

ESCOLARE

S 
alínea f), 

n.º 1 do 

artigo 2.º 

TOTAL 

GLOBAL 

Amor 6 527,76 € 31 104,85 € 5 952,56 € 0,00 € 
18.200,0

0 € 
6 400,00 € 68.185,17 € 

Arrabal 3 263,88 € 25 823,19 € 2 976,28 € 113,40 € 
6.800,00 

€ 
2 200,00 € 41.176,75 € 

Bajouca 3 263,88 € 22 823,92 € 2 976,28 € 340,20 € 
11.300,0

0 € 
2 000,00 € 42.704,28 € 

Bidoeira de 

Cima 
3 263,88 € 24 536,45 € 2 976,28 € 1 054,62 € 

12.000,0

0 € 
2 000,00 € 45.831,23 € 

Caranguejeir

a 
6 527,76 € 44 185,66 € 5 952,56 € 340,20 € 

16.200,0

0 € 
1 300,00 € 74.506,18 € 

Coimbrão 3 263,88 € 35 584,98 € 2 976,28 € 0,00 € 
7.500,00 

€ 
2 000,00 € 51.325,14 € 

Colmeias e 

Memória 
6 527,76 € 63 692,16 € 5 952,56 € 3 175,20 € 

11.700,0

0 € 
4 700,00 € 95.747,68 € 

Leiria, 

Pousos, 

Barreira e 

Cortes 

13 055,52 

€ 
111 011,60 € 

11 905,12 

€ 
941,22 € 

97.500,0

0€ 

24 700,00 

€ 
259.113,46 € 

Maceira 9 791,64 € 76 288,94 € 8 928,84 € 5 193,72 € 
35.700,0

0€ 

10 600,00 

€ 
146.503,14 € 

Marrazes e 

Barosa 

13 055,52 

€ 
94 284,13 € 

11 905,12 

€ 
0,00 € 

49.700,0

0€ 

15 400,00 

€ 
184.344,77 € 

Milagres 3 263,88 € 27 163,80 € 2 976,28 € 0,00 € 
8.400,00 

€ 
3 800,00 € 45.603,96 € 

Monte Real e 
Carvide 

6 527,76 € 75 297,14 € 5 952,56 € 1 519,56 € 
19.200,0

0€ 
6 000,00 € 114.497,02 € 

Monte 
Redondo e 

6 527,76 € 64 959,26 € 5 952,56 € 3.311,28 € 
17.600,0

0€ 
2 900,00 € 101.250,86 € 
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Carreira 

Parceiros e 

Azoia 
6 527,76 € 58 633,09 € 5 952,56 € 0,00 € 

28.150,0

0€ 
5 600,00 € 104.863,41 € 

Regueira de 

Pontes 
3 263,88 € 21 833,73 € 2 976,28 € 0,00 € 

6.300,00 

€ 
2 400,00 € 36.773,89 € 

Santa 

Catarina da 
Serra e 

Chainça 

6 527,76 € 62 097,04 € 5 952,56 € 1 587,60 € 
17.800,0

0€ 
5 700,00 € 99.664,96 € 

Santa 

Eufémia e 

Boa Vista 

6 527,76 € 53 325,78 € 5 952,56 € 0,00 € 
23.300,0

0€ 
4 200,00 € 93.306,10 € 

Souto da 

Carpalhosa e 

Ortigosa 

6 527,76 € 63 443,87 € 5 952,56 € 0,00 € 
20.400,0

0€ 
7 500,00 € 103.824,19 € 

TOTAL 
114 

235,80 € 

956 089,59 

€ 

104 

169,80 € 

17.577,00 

€ 

407.750,

00 € 

109 

400,00 € 

1.709.222,1

9 € 

NA – Não aplicável (por não terem feiras e mercados na sua área geográfica) 

(1) – Sem acordo, mantendo-se na gestão direta da Câmara Municipal o Mercado Municipal da Praia do Pedrógão e 

a Feira de "Levante" da Praia do Pedrógão. 

(2) – Acordo referente apenas ao exercício da competência no Mercadinho das Cortes, mantendo-se na gestão 

direta da Câmara Municipal a Feira de "Levante" de Leiria e a Feira das Velharias e Artesanato. 

(3) – Sem acordo, mantendo-se na gestão direta da Câmara Municipal o Mercado de Venda por Grosso do Falcão. 

8. Perante o exposto, para efeitos do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril, alterado, é presente o 

Acordo para a transferência de competências do Município de Leiria para os órgãos das freguesias, concretizado na 

minuta que constitui o Anexo 515/20, à presente deliberação sendo dela parte integrante: 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade: 

a) No uso da competência prevista no n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril, alterado, 

aprovar o Acordo de Transferência de Competências e de Recursos e sua respetiva Minuta e submetê-la à 

Assembleia Municipal para aprovação, de acordo a respetiva repartição por freguesia/união das freguesias: 

Freguesias/União das Freguesias 
Transferência de 

Recursos Humanos 

Transferência de 

Recursos 

Patrimoniais 

Transferência de 

Recursos Financeiros 

Amor 0 0 68.185,17 € 

Arrabal 0 0 41.176,75 € 

Bajouca 0 0 42.704,28 € 

Bidoeira de Cima 0 0 45.831,23 € 

Caranguejeira 0 0 74.506,18 € 

Coimbrão 0 0 51.325,14 € 

Colmeias e Memória 0 0 95.747,68 € 

Leiria, Pousos, Barreira e Cortes 0 0 259.113,46 € 

Maceira 0 0 146.503,14 € 

Marrazes e Barosa 0 0 184.344,77 € 

Milagres 0 0 45.603,96 € 

Monte Real e Carvide 0 0 114.497,02 € 

Monte Redondo e Carreira 0 0 101.250,86 € 

Parceiros e Azoia 0 0 104.863,41 € 

Regueira de Pontes 0 0 36.773,89 € 

Santa Catarina da Serra e Chainça 0 0 99.664,96 € 

Santa Eufémia e Boa Vista 0 0 93.306,10 € 

Souto da Carpalhosa e Ortigosa 0 0 103.824,19 € 

TOTAL 0 - 1.709.222,19 € 

 

Freguesias/União das 

Freguesias 

ESPAÇOS 

VERDES 

alínea a), 

n.º 1 do 
artigo 2.º 

VIAS E 

ESPAÇOS 
PÚBLICOS 

alínea b), 

n.º 1 do 

artigo 2.º 

MOBILIÁR

IO 
URBANO 

alínea c), 

n.º 1 do 

artigo 2.º 

FEIRAS E 

MERCAD
OS 

alínea d), 

n.º 1 do 

artigo 2.º 

PEQ. 

REPAR. 

ESTABEL. 

ESCOL. 

alínea e), 
n.º 1 do 

artigo 2.º 

MANUT. 

ENVOLVE

NTE 
ESTABEL. 

ESCOLARE

S 

alínea f), 
n.º 1 do 

TOTAL 

GLOBAL 
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artigo 2.º 

Amor 6 527,76 € 
31 104,85 

€ 
5 952,56 € 0,00 € 

18.200,00 

€ 
6 400,00 € 68.185,17 € 

Arrabal 3 263,88 € 
25 823,19 

€ 
2 976,28 € 113,40 € 6.800,00 € 2 200,00 € 41.176,75 € 

Bajouca 3 263,88 € 
22 823,92 

€ 
2 976,28 € 340,20 € 

11.300,00 

€ 
2 000,00 € 42.704,28 € 

Bidoeira de Cima 3 263,88 € 
24 536,45 

€ 
2 976,28 € 

1 054,62 

€ 

12.000,00 

€ 
2 000,00 € 45.831,23 € 

Caranguejeira 6 527,76 € 
44 185,66 

€ 
5 952,56 € 340,20 € 

16.200,00 
€ 

1 300,00 € 74.506,18 € 

Coimbrão 3 263,88 € 
35 584,98 

€ 
2 976,28 € 0,00 € 7.500,00 € 2 000,00 € 51.325,14 € 

Colmeias e Memória 6 527,76 € 
63 692,16 

€ 
5 952,56 € 

3 175,20 

€ 

11.700,00 

€ 
4 700,00 € 95.747,68 € 

Leiria, Pousos, Barreira e 
Cortes 

13 055,52 
€ 

111 011,60 
€ 

11 905,12 
€ 

941,22 € 
97.500,00 

€ 
24 700,00 

€ 
259.113,46 

€ 

Maceira 9 791,64 € 
76 288,94 

€ 
8 928,84 € 

5 193,72 

€ 

35.700,00 

€ 

10 600,00 

€ 

146.503,14 

€ 

Marrazes e Barosa 
13 055,52 

€ 

94 284,13 

€ 

11 905,12 

€ 
0,00 € 

49.700,00 

€ 

15 400,00 

€ 

184.344,77 

€ 

Milagres 3 263,88 € 
27 163,80 

€ 
2 976,28 € 0,00 € 8.400,00 € 3 800,00 € 45.603,96 € 

Monte Real e Carvide 6 527,76 € 
75 297,14 

€ 
5 952,56 € 

1 519,56 
€ 

19.200,00 
€ 

6 000,00 € 
114.497,02 

€ 

Monte Redondo e Carreira 6 527,76 € 
64 959,26 

€ 
5 952,56 € 

3.311,28 

€ 

17.600,00 

€ 
2 900,00 € 

101.250,86 

€ 

Parceiros e Azoia 6 527,76 € 
58 633,09 

€ 
5 952,56 € 0,00 € 

28.150,00 

€ 
5 600,00 € 

104.863,41 

€ 

Regueira de Pontes 3 263,88 € 
21 833,73 

€ 
2 976,28 € 0,00 € 6.300,00 € 2 400,00 € 36.773,89 € 

Santa Catarina da Serra e 

Chainça 
6 527,76 € 

62 097,04 

€ 
5 952,56 € 

1 587,60 

€ 

17.800,00 

€ 
5 700,00 € 99.664,96 € 

Santa Eufémia e Boa Vista 6 527,76 € 
53 325,78 

€ 
5 952,56 € 0,00 € 

23.300,00 

€ 
4 200,00 € 93.306,10 € 

Souto da Carpalhosa e Ortigosa 6 527,76 € 
63 443,87 

€ 
5 952,56 € 0,00 € 

20.400,00 
€ 

7 500,00 € 
103.824,19 

€ 

TOTAL 
114 

235,80 € 

956 

089,59 € 

104 

169,80 € 

17.577,0

0 € 

407.750,0

0 € 

109 

400,00 € 

1.709.222,1

9 € 

NA – Não aplicável (por não terem feiras e mercados na sua área geográfica) 

(1) – Sem acordo, mantendo-se na gestão direta da Câmara Municipal o Mercado Municipal da Praia do Pedrógão e 

a Feira de "Levante" da Praia do Pedrógão. 

(2) – Acordo referente apenas ao exercício da competência no Mercadinho das Cortes, mantendo-se na gestão 

direta da Câmara Municipal a Feira de "Levante" de Leiria e a Feira das Velharias e Artesanato. 

(3) – Sem acordo, mantendo-se na gestão direta da Câmara Municipal o Mercado de Venda por Grosso do Falcão. 

b)  Solicitar à Assembleia Municipal que a sua deliberação seja aprovada em minuta para produzir efeitos 

imediatos, nos termos dos n.ºs 3 e 4 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

Os Senhores Vereadores Fernando Costa, Álvaro Madureira e Ana Silveira apresentaram a 

declaração de voto, cujo teor a seguir se transcreve:  

«DECLARAÇÃO DE VOTO 

Ponto 1 da O.T. da reunião de 15/06/2020. 

Na proposta apresentada no ponto 1 (Ass.515/20) - Decreto-Lei nº. 57/ 2019, de 30 de Abril – Transferência de 

competências dos municípios para os órgãos das freguesias. Proposta de acordo de transferência de recursos, 

propõe-se que este executivo municipal aprove a proposta de acordo de transferência de recursos. 

Entendem os Vereadores eleitos pelo PSD, que face aos valores apresentados v.s. competências delegadas, os 

mesmos carecem de um incremento face à contingência vivida no momento. 

Leiria, 15 de junho de 2020  

Os Vereadores 

Fernando Costa |Álvaro Madureira |Ana Silveira». 

  

Ponto 2 - Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril-Transferência de competências 
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dos municípios para os órgãos das freguesias. Minuta de Auto de transferência de 

recursos 

DLB N.º 516/20:  

Presente pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, uma proposta de auto de transferência de recursos, que se 

transcreve: 

 “Minuta de Auto de Transferência de Recursos N.º _____/____ 

Entre o Município de Leiria, NIPC 505181266, com sede no Largo da República, na cidade de Leiria, e com o 

endereço eletrónico cmleiria@cm-leiria.pt, representada pelo seu Presidente, Gonçalo Nuno Bértolo Gordalina 

Lopes, no uso das competências previstas nas alíneas a) do n.º 1 e na alínea f) do n.º 2 do artigo 35.º do Anexo I 

à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, alterada, como Primeiro Outorgante, e a Freguesia/União das freguesias 

_______________, NIPC ___________________ com sede em _________________________, na cidade de 

Leiria, e com o endereço eletrónico ___________________, representada pelo seu (sua) Presidente, 

_____________________, no uso da competência prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 18.º do Anexo I à Lei 

n.º 75/2013, alterada, como Segunda Outorgante, é celebrado o presente auto de transferência de recursos, nos 

termos e para os efeitos do disposto no artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril, que se rege pelas 

seguintes cláusulas: 

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS 

CLÁUSULA 1.ª | OBJETO DO AUTO DE TRANSFERÊNCIA 

1. O presente auto de transferência tem por objeto a definição e quantificação dos recursos patrimoniais e 

financeiros que são transferidos pelo Município de Leiria para a Freguesia/União das freguesias de 

_______________, com vista ao exercício das seguintes competências:  

a) A gestão e manutenção de espaços verdes; 

b) A limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros; 

c) A manutenção, reparação e substituição do mobiliário urbano instalado no espaço público, com exceção daquele 

que seja objeto de concessão; 

d) A gestão e manutenção corrente de feiras e mercados; (a retirar nos casos em que não foi obtido acordo) 

e) A realização de pequenas reparações nos estabelecimentos de educação pré-escolar e do primeiro ciclo do 

ensino básico; 

f) A manutenção dos espaços envolventes dos estabelecimentos de educação pré-escolar e do primeiro ciclo do 

ensino básico. 

2. A transferência dos recursos decorrente do presente auto não implica a transferência da propriedade das 

respetivas infraestruturas. 

CLÁUSULA 2.ª | FORMA DO AUTO DE TRANSFERÊNCIA 

O presente auto de transferência de recursos é celebrado por escrito e composto pelo respetivo clausulado. 

CLÁUSULA 3.ª | DISPOSIÇÕES E CLAÚSULAS POR QUE SE REGE O ACORDO DE TRANSFERÊNCIA DE 

RECURSOS 

1. Na execução do presente acordo observar-se-ão: 

a) O respetivo clausulado e o estabelecido em todos os anexos que o integram; 

b) O Acordo de Transferência de Competências que constitui o Anexo I a este auto e que dele faz parte 

integrante; 

c) Regime Jurídico das Autarquias Locais; 

d) Lei n.º 50/2018, de 22 de agosto; 

e) Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril. 

2. A título subsidiário observa-se ainda: 

a) O novo Código do Procedimento Administrativo; 

b) O Código dos Contratos Públicos, em especial a sua Parte III, com as devidas alterações. 

CLÁUSULA 4.ª | RECURSOS 

1. Para o exercício das competências previstas no n.º 1 da Cláusula 1.ª, o Município de Leiria transfere para a 

Freguesia de _______________/ União das Freguesias de ___________________os recursos expressamente 

identificados e quantificados no Anexo II ao presente auto de transferência e que dele faz parte integrante. 
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2. Os recursos destinados ao cumprimento deste auto de transferência foram acordados para o ano de 2021, 

mantendo-se para os anos subsequentes, caso não exista deliberação em contrário tomada por algum dos órgãos 

deliberativos do Município e da Freguesia de _______________/ União das Freguesias de ___________________. 

3. Os bens afetos aos imóveis onde se exercem as competências destinam-se apenas à função atribuída ao 

equipamento onde se encontram e ser utilizados no âmbito estrito das suas atividades e sem fins lucrativos. 

4. Com a assinatura do presente auto é presente a listagem dos bens afetos os equipamentos, constituindo o 

ANEXO III sendo dele parte integrante, devendo as partes manter a mesma atualizada sempre que existam 

alterações à sua composição. (aplicável apenas no caso dos mercados e feiras) 

CLÁUSULA 5.ª | ACOMPANHAMENTO DOS RECURSOS TRANSFERIDOS 

As partes outorgantes são livres de instituir de mecanismos de monitorização do desempenho da aplicação dos 

recursos objeto de transferência. 

CLÁUSULA 6.ª | REVERSÃO DOS BENS 

1. A reversão das competências transferidas por acordo entre as partes implica o regresso para o Município dos 

bens patrimoniais a elas afetos, na data em que a mesma produza efeitos. 

2. O acordo de reversão obedece à forma escrita. 

O presente auto de transferência de recursos é constituído por ___ (_______) folhas e 3 (três) anexos e feito em 

duplicado, valendo as cópias como originais, destinando-se um exemplar a cada outorgante, sendo devidamente 

rubricado pelos seus representantes, com exceção da última folha que será por estes assinada, depois de 

declararem ter lido, compreendido e aceite todas as suas cláusulas.  

Leiria________de _____________ de 2020. 

Pelo Município da Leria, O Presidente da Câmara | Gonçalo Lopes 

Pela Freguesia/União das Freguesias de ______, O Presidente da Junta de Freguesia | 

__________________________ 

ANEXO I - ACORDO DE TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS 

ANEXO II – RECURSOS FINANCEIROS 

Freguesias/União das 

Freguesias 

ESPAÇOS 

VERDES 

alínea a), 

n.º 1 do 
artigo 2.º 

VIAS E 

ESPAÇOS 
PÚBLICOS 

alínea b), 

n.º 1 do 

artigo 2.º 

MOBILIÁR

IO 
URBANO 

alínea c), 

n.º 1 do 

artigo 2.º 

MERCAD

OS E 
FEIRAS 

alínea d), 

n.º 1 do 

artigo 2.º 

PEQ. 
REPAR. 

ESTABEL. 

ESCOL. 

alínea e), 
n.º 1 do 

artigo 2.º 

MANUT. 

ENVOLVE
NTE 

ESTABEL. 

ESCOLARE

S 
alínea f), 

n.º 1 do 

artigo 2.º 

TOTAL 

GLOBAL 

Amor 6 527,76 € 
31 104,85 

€ 
5 952,56 € 0,00 € 

18.200,00 

€ 
6 400,00 € 68.185,17 € 

Arrabal 3 263,88 € 
25 823,19 

€ 
2 976,28 € 113,40 € 6.800,00 € 2 200,00 € 41.176,75 € 

Bajouca 3 263,88 € 
22 823,92 

€ 
2 976,28 € 340,20 € 

11.300,00 

€ 
2 000,00 € 42.704,28 € 

Bidoeira de Cima 3 263,88 € 
24 536,45 

€ 
2 976,28 € 

1 054,62 

€ 

12.000,00 

€ 
2 000,00 € 45.831,23 € 

Caranguejeira 6 527,76 € 
44 185,66 

€ 
5 952,56 € 340,20 € 

16.200,00 
€ 

1 300,00 € 74.506,18 € 

Coimbrão 3 263,88 € 
35 584,98 

€ 
2 976,28 € 0,00 € 7.500,00 € 2 000,00 € 51.325,14 € 

Colmeias e Memória 6 527,76 € 
63 692,16 

€ 
5 952,56 € 

3 175,20 

€ 

11.700,00 

€ 
4 700,00 € 95.747,68 € 

Leiria, Pousos, Barreira e 
Cortes 

13 055,52 
€ 

111 011,60 
€ 

11 905,12 
€ 

941,22 € 
97.500,00 

€ 
24 700,00 

€ 
259.113,46 

€ 

Maceira 9 791,64 € 
76 288,94 

€ 
8 928,84 € 

5 193,72 

€ 

35.700,00 

€ 

10 600,00 

€ 

146.503,14 

€ 

Marrazes e Barosa 
13 055,52 

€ 

94 284,13 

€ 

11 905,12 

€ 
0,00 € 

49.700,00 

€ 

15 400,00 

€ 

184.344,77 

€ 

Milagres 3 263,88 € 
27 163,80 

€ 
2 976,28 € 0,00 € 8.400,00 € 3 800,00 € 45.603,96 € 

Monte Real e Carvide 6 527,76 € 
75 297,14 

€ 
5 952,56 € 

1 519,56 
€ 

19.200,00 
€ 

6 000,00 € 
114.497,02 

€ 

Monte Redondo e Carreira 6 527,76 € 
64 959,26 

€ 
5 952,56 € 

3.311,28 

€ 

17.600,00 

€ 
2 900,00 € 

101.250,86 

€ 

Parceiros e Azoia 6 527,76 € 
58 633,09 

€ 
5 952,56 € 0,00 € 

28.150,00 

€ 
5 600,00 € 

104.863,41 

€ 

Regueira de Pontes 3 263,88 € 
21 833,73 

€ 
2 976,28 € 0,00 € 6.300,00 € 2 400,00 € 36.773,89 € 

Santa Catarina da Serra e 

Chainça 
6 527,76 € 

62 097,04 

€ 
5 952,56 € 

1 587,60 

€ 

17.800,00 

€ 
5 700,00 € 99.664,96 € 

Santa Eufémia e Boa Vista 6 527,76 € 
53 325,78 

€ 
5 952,56 € 0,00 € 

23.300,00 

€ 
4 200,00 € 93.306,10 € 
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Souto da Carpalhosa e 

Ortigosa 
6 527,76 € 

63 443,87 

€ 
5 952,56 € 0,00 € 

20.400,00 

€ 
7 500,00 € 

103.824,19 

€ 

TOTAL 
114 

235,80 € 

956 

089,59 € 

104 

169,80 € 

17.577,0

0 € 

407.750,0

0 € 

109 

400,00 € 

1.709.222,1

9 € 

ANEXO III – LISTAGEM DOS BENS AFETOS AOS EQUIPAMENTOS 

Mercado Municipal de Maceira – Folha de Carga (à data da assinatura) 

Mercado Municipal de Monte Real – Folha de Carga (à data da assinatura)”. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade: 

a) No uso da competência prevista no n.º 2 do artigo 5.º conjugada com o n.º 1 do artigo 6.º, ambos do 

Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril, alterado, aprovar a Minuta do Auto de Transferência de Recursos 

e submetê-la à Assembleia Municipal para aprovação; 

b) Solicitar à Assembleia Municipal que a sua deliberação seja aprovada em minuta para produzir efeitos 

imediatos, nos termos dos n.ºs 3 e 4 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

  

Ponto 3 - Transferência de competências do Estado para as Autarquias Locais - 

Revogação parcial da decisão de não aceitação da transferência de competências 

no domínio da Educação 

DLB N.º 517/20:  

Presente pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, uma proposta de revogação parcial da deliberação 

camarária, de 03 de setembro de 2019 - Transferência de Novas Competências para o Município de Leiria - Anos de 

2019 e 2020. 

Considerando que: 

1- Na sequência da publicação e entrada em vigor da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, que aprovou a Lei-quadro 

da transferência de competências para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais, e da publicação de 

16 Decretos-Leis em diferentes domínios, a Câmara Municipal, em sua reunião de 03 de setembro de 2019, 

deliberou, ao abrigo da alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

propor à Assembleia Municipal, ao abrigo e para os efeitos do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 50/2018, de 16 de 

agosto, que deliberasse que continuavam a não estar reunidas as condições técnicas, financeiras e 

funcionais, necessárias para o exercício e assunção das (novas) competências, no ano de 2020, dos 

seguintes diplomas: 

i) Decreto-Lei n.º 97/2018, de 27 de novembro: Concretiza a transferência de competências para os órgãos 

municipais no domínio da gestão das praias marítimas, fluviais e lacustres integradas no domínio público hídrico do 

Estado; 

ii) Decreto-Lei n.º 100/2018, de 28 de novembro: Concretiza a transferência de competências para os órgãos 

municipais no domínio das vias de comunicação; 

iii) Decreto-Lei n.º 101/2018, de 29 de novembro: Concretiza a transferência de competências para os órgãos 

municipais no domínio da justiça [e também para as entidades intermunicipais]; 

iv) Decreto-Lei n.º 20/2019, de 30 de janeiro: Concretiza o quadro de transferência de competências para os 

órgãos municipais nos domínios da proteção e saúde animal e da segurança dos alimentos; 

v) Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro: Concretiza o quadro de transferência de competências para os 

órgãos municipais e para as entidades intermunicipais no domínio da educação; 

vi) Decreto-Lei n.º 23/2019, de 30 de janeiro: Concretiza o quadro de transferência de competências para os 

órgãos municipais e para as entidades intermunicipais no domínio da saúde; 

2- A Assembleia Municipal, em sua sessão, de 27 de setembro, com continuação em 01 de outubro de 2019, 

deliberou aprovar a proposta da câmara municipal, constante da sua deliberação de 03 de setembro de 2019, 

relativa a Transferência de Novas Competências para o Município de Leiria - Anos de 2019 e 2020; 

3- Considerando, ainda,  

Presentemente, o trabalho desenvolvido pelo Município de Leiria quer internamente quer ao nível do 

planeamento com os agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas e com as demais entidades parceiras; a 

definição das áreas de intervenção e o âmbito de ação e responsabilidade de cada interveniente; o enquadramento 
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genérico do exercício das competências pela câmara municipal, na esfera administrativa e financeira e a articulação 

que tem vindo a ser realizada com as estruturas do Ministério da Educação, nomeadamente com a Direção-Geral 

dos Estabelecimentos Escolares (DGEstE) - Direção de Serviços da Região Centro, permitem que os pressupostos e 

condições necessários se encontrem reunidos para que, no domínio da educação, a transferência de competências 

concretizadas pelo Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, se efetive no ano letivo 2020/2021. 

Torna-se indispensável, a revogação parcial da deliberação camarária, de 03 de setembro de 2019, na parte 

relativa à ausência das condições técnicas, financeiras e funcionais, necessárias para o exercício e assunção das 

competências, no ano de 2020, concretizadas pelo Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro. 

Assim, pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal é proposto que, com os fundamentos de facto supra 

expostos e nos termos e para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 165.º do Código do Procedimento 

Administrativo, seja parcialmente revogada a deliberação camarária, de 03 de setembro de 2019, na parte relativa 

à ausência das condições técnicas, financeiras e funcionais, necessárias para o exercício e assunção das 

competências, no ano de 2020, concretizadas pelo Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, e, ainda, que seja 

proposto à Assembleia Municipal que, nos termos e para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 165.º do Código do 

Procedimento Administrativo, revogue a sua deliberação que aprovou a proposta da Câmara Municipal sobre 

Transferência de Novas Competências para o Município de Leiria - Anos de 2019 e 2020, na parte relativa à não 

aceitação da transferência de competências concretizadas pelo Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, e 

delibere, em conformidade com o preceituado no n.º 2 do artigo 76.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de 

janeiro, a contrario, aceitá-la.  

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade: 

a)  Efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 165.º do Código do Procedimento Administrativo, a sua deliberação 

sobre a Transferência de Novas Competências para o Município de Leiria - Anos de 2019 e 2020, tomada 

na reunião de 3 de setembro de 2019, na parte relativa à ausência das condições técnicas, financeiras e 

funcionais, necessárias para o exercício e assunção das competências, no ano de 2020, concretizadas pelo 

Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro; 

b) Propor, ao abrigo da alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

à Assembleia Municipal, o seguinte: 

i) Que, nos termos e para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 165.º do Código do Procedimento 

Administrativo revogue a sua deliberação de 27 de setembro, com continuação em 01 de outubro de 

2019, na parte relativa à não aceitação da transferência de competências concretizadas pelo 

Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, e delibere, em conformidade com o preceituado no n.º 2 

do artigo 76.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, a contrario, aceitá-la; 

ii) Que a sua deliberação seja aprovada em minuta para produzir efeitos imediatos, nos termos e com 

os fundamentos previstos nos n.ºs 3 e 4 do artigo 57.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, alterada; 

iii) Que comunique a sua deliberação à Direção-Geral das Autarquias Locais (DGAL) dentro dos prazos 

legalmente previstos. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

  

Ponto 4 - Regulamento de Benefícios Fiscais a Associações do concelho de Leiria - 

Alteração excecional e temporária 

DLB N.º 518/20:  

Presente, pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria, a projeto de alteração ao Regulamento de 

Benefícios Fiscais a Associações do Concelho de Leiria, cujo teor a seguir se transcreve: 

“Alteração ao Regulamento de Benefícios Fiscais a Associações do Concelho de Leiria 

Nota Justificativa 

Considerando que o Regulamento de Benefícios Fiscais a Associações do Concelho de Leiria aprovado pela 

Assembleia Municipal de Leiria em sua sessão ordinária de 7 de fevereiro de 2020, com continuação no dia 10 de 

fevereiro de 2020, aprovou, sob proposta da Câmara Municipal de Leiria aprovada em sua reunião de 28 de janeiro 

de 2020, e publicado na 2.ª Série do Diário da República n.º 48/2020, sob Regulamento n.º 210/2020, dispõe no 
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n.º 1 do artigo 8.º que a isenção de IMI deve ser requerida até 30 de junho de cada ano; 

Considerando que, no dia 11 de março do corrente ano, a Organização Mundial de Saúde (OMS) qualificou a 

emergência de saúde pública ocasionada pelo vírus COVID-19 como uma pandemia internacional, constituindo uma 

calamidade pública, e que, perante esta a situação de emergência de saúde pública, foram impostas várias 

medidas excecionais e temporárias, tidas por urgentes, de modo a dar resposta à contenção da pandemia e a 

evitar a proliferação de casos registados de contágio de COVID-19, de entre as quais se destacam as medidas de 

confinamento e de recolhimento domiciliário, que impossibilitaram as associações de preparar atempadamente os 

seus dossiês de formalização de pedido de isenção de IMI, em respeito pelo artigo 7.º do referido Regulamento, 

porquanto o mesmo exige um conjunto de documentação que deve ser obtida junto de entidades públicas. 

Considerando que, como resultado desta situação, as associações não conseguem respeitar o prazo fixado 

no n.º 1 do artigo 8.º do Regulamento e que tal não lhes é imputável. 

Considerando que a constituição de interessados e a apresentação de contributos para a elaboração do 

presente projeto de alteração ao Regulamento de Benefícios Fiscais a Associações do Concelho de Leiria, e a 

posterior audiência dos interessados, comprometem a utilidade da alteração pretendida, é a mesma dispensada 

nos termos da alínea b) do n.º 3 do artigo 100.º do Código do Procedimento Administrativo. 

Considerando que compete à Câmara Municipal elaborar e submeter à aprovação da Assembleia Municipal 

os projetos de regulamentos com eficácia externa do Município de Leiria, conforme dispõe a alínea g) do n.º 1 do 

artigo 25.º e da alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, alterada, foi 

elaborado a presente projeto de alteração do Regulamento de Benefícios Fiscais a Associações do concelho de 

Leiria. 

Artigo 1.º  

Alteração ao Regulamento de Benefícios Fiscais a Associações do concelho de Leiria 

O artigo 8.º do Regulamento de Benefícios Fiscais a Associações do concelho de Leiria passa a ter a seguinte 

alteração 

“Artigo 8.º 

Prazo 

1 – A isenção de IMI deve ser requerida até 30 de setembro de 2020. 

2 - (..)” 

Artigo 2.º 

Efeitos 

A alteração introduzida ao n.º 1 do artigo 8.º do Regulamento de Benefícios Fiscais a Associações do concelho de 

Leiria produz efeitos apenas para o ano de 2020. 

Artigo 3.º 

Entrada em vigor 

A presente alteração ao Regulamento de Benefícios Fiscais a Associações do concelho de Leiria entra 

imediatamente em vigor após a sua publicação no Diário da República.”. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade: 

a) Submeter o projeto de alteração do Regulamento de Benefícios Fiscais a Associações do Concelho de 

Leiria à aprovação da Assembleia Municipal, nos termos do disposto na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º 

conjugado com o preceituado na alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º, ambos do Anexo I à Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro, alterada; 

b) Solicitar à Assembleia Municipal que a sua deliberação de aprovação da alteração do Regulamento de 

Benefícios Fiscais a Associações do Concelho de Leiria seja aprovada em minuta para produzir efeitos 

imediatos, nos termos e com os fundamentos previstos nos n.os 3 e 4 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro, alterada;  

c) Que à deliberação tomada pela Assembleia Municipal seja dada publicidade nos termos do disposto no 

artigo 56.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, no Diário da República e na Internet no sítio 

institucional do Município de Leiria. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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A300204 DIVISÃO DE CONTRATAÇÃO PÚBLICA 

Ponto 5 - Processo n.º T - 57/2020 - REQUALIFICAÇÃO E BENEFICIAÇÃO DE 

DIVERSOS ARRUAMENTOS NO CONCELHO DE LEIRIA - Concurso Público n.º 

59/2020/DICP - Autorização da realização da despesa e abertura do procedimento 

DLB N.º 519/20:  

Presente proposta da Divisão de Contratação Pública, datada de 04 de junho de 2020, com o seguinte conteúdo: 

Considerando a informação técnica do serviço requisitante do Departamento de Infraestruturas e 

Manutenção (DIEM) na qual identifica a necessidade de celebrar um contrato de empreitada com vista à 

contratação da obra relativa ao Proc. T-57/2020 - REQUALIFICAÇÃO E BENEFICIAÇÃO DE DIVERSOS 

ARRUAMENTOS NO CONCELHO DE LEIRIA - código de CPV 45233200-1 Obras Diversas de Pavimentação, 

sustentada no facto de o Município não dispor de serviços, equipamentos e meios que possam assegurar esta 

necessidade; 

Propõe-se, nos termos de regra geral de escolha do procedimento e do valor máximo do benefício 

económico que pode ser obtido pelo adjudicatário com a execução do contrato a celebrar, que seja desencadeado o 

procedimento de concurso público com publicação de anúncio no Jornal Oficial da União Europeia (JOUE) nos 

termos da alínea a) do artigo 19.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), com contratação de prestações do 

mesmo tipo em diferentes procedimentos, de acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 22º do CCP, nos termos 

abaixo expostos. 

Mais se propõe, a aprovação do projeto de execução, do plano de prevenção e de gestão de resíduos da 

construção e demolição da obra, elaborado nos termos do previsto no Decreto-Lei n.º 46/2008, de 12 de março, a 

dispensa do estudo de impacte ambiental, nos termos do disposto da legislação em vigor, de acordo com o artigo 

1º do Decreto-Lei nº 152-B/2017, de 11 de dezembro, alterado, e a dispensa do estudo geológico e geotécnico, 

uma vez que os trabalhos a realizar consistem em intervenções superficiais em terrenos que já se encontram 

estabilizados, não mexendo com as características geomecânicas do solo. 

Do procedimento concursal: 

1. O contrato a celebrar encontra-se sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 46.º 

da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, alterada (LOPTC), não podendo entrar em execução, nos termos do artigo 45.º, 

n.º 4 da LOPTC. 

2. Para efeitos de prévia cabimentação da despesa inerente ao contrato a celebrar, estima-se que o respetivo 

preço contratual não deverá exceder €3.025.240,00, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, compatibilização a 

satisfazer pela classificação orgânica e económica 02/07010401 – Plano 2020/I/109. Proposta de Cabimento n.º 

2076 para o Lote 3, Proposta de Cabimento n.º 2075 para o Lote 4 e Proposta de Cabimento n.º 2074 para o Lote 

7, autorizadas em 04/06/2020. 

 

Componente Valor 2020 Valor 2021 TOTAL 

Requalificação e beneficiação de 

diversos arruamentos no Concelho de 

Leiria 

€907.572,00 €2.117.668,00 €3.025.240,00 

NOTA: Acresce IVA á taxa legal em vigor. 

3. Trata-se de um compromisso plurianual enquadrado na autorização genérica da Assembleia Municipal, 

deliberada na sua sessão de 6 dezembro de 2019, com continuação em 9 de dezembro de 2019, aquando da 

aprovação dos documentos previsionais para 2020 e na aprovação da revisão, na sessão de 7 de Fevereiro de 

2020. 

4. Nos termos do n.º 2 do artigo 40.º e do artigo 43.º, ambos do CCP, conjugados com a Portaria n.º 701-

H/2008, de 29 de julho, e com a alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

é da competência da Câmara Municipal a aprovação das peças do procedimento e do projeto de execução e dos 

demais elementos que o acompanham, das quais se destaca: 

 Nos termos do artigo 46.º-A do CCP ficou previsto, nas peças do procedimento, a adjudicação por lotes; 

 Fixação do preço base em €3.025.240,00, acrescido do IVA à taxa legal em vigor, fundamentado pelo serviço 
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requisitante com base em propostas anteriores de trabalhos da mesma natureza, tendo como suporte os 

custos médios unitários, resultantes de anteriores procedimentos para prestações do mesmo tipo, dividido da 

seguinte forma: 

i. Lote 3 - Requalificação e beneficiação de arruamentos nas freguesias de Bidoeira de Cima, Milagres, 

união de freguesias Colmeias e Memória e união de freguesia de Santa Eufémia e Boavista, 

€1.142.980,00 (um milhão cento e quarenta e dois mil novecentos e oitenta euros), acrescido de IVA à 

taxa legal em vigor; 

ii. Lote 4 - Requalificação e beneficiação de arruamentos na união de freguesias de Marrazes e Barosa, 

€868.760,00 (oitocentos e sessenta e oito mil setecentos e sessenta euros), acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor; 

iii. Lote 7 - Requalificação e beneficiação de arruamentos na união de freguesias de Leiria, Pousos, Barreira e 

Cortes, €1.013.500,00 (um milhão treze mil e quinhentos euros), acrescido de IVA à taxa legal e vigor; 

 Opção pelo critério de adjudicação da proposta economicamente mais vantajosa, na modalidade da avaliação 

do preço da proposta, enquanto único aspeto da execução do contrato a celebrar, uma vez que as peças do 

procedimento definem todos os restantes elementos de execução do contrato; 

 No caso de se verificar empate entre propostas, a diferenciação, para efeitos da sua hierarquização por mérito 

e subsequente adjudicação, efetuar-se-á por referência à avaliação do preço enquanto único aspeto da 

execução do contrato a celebrar, que resulte do cômputo do valor total proposto para  a execução dos 

trabalhos respeitantes:  

i. Lote 3: ao capítulo 5 - união de freguesias de Colmeias e Memória, do  mapa de quantidades de trabalho; 

ii. Lote 4: ao capítulo 4.22 -  Rua Industrial - Barosa, do  mapa de quantidades de trabalho; 

iii. Lote 7: ao capítulo 4.1 – Rua Cidade Colipo - Andreus, do mapa de quantidades de trabalho; 

 Fixação de um prazo de execução da empreitada para cada um dos lotes em 300 dias; 

 A exigência de prestação de caução no valor de 5% do preço contratual, sendo esta percentagem 

fundamentada para garantir o contrato a celebrar, bem como o exato e pontual cumprimento de todas as 

obrigações legais e contratuais assumidas com essa celebração; 

 Adoção do CPV 45233200-1 Obras Diversas de Pavimentação, e que os concorrentes sejam titulares de alvará 

com a 1.ª subcategoria da 2.ª categoria (vias de circulação rodoviária e aeródromos), e da classe 

correspondente ao valor da proposta. O concorrente pode recorrer a subempreiteiros, ficando a eles vinculado, 

por contrato, para a execução dos trabalhos correspondentes. Nesse caso, deve anexar à proposta as 

declarações de compromisso dos subempreiteiros possuidores das autorizações respetivas; 

 Adoção da seguinte fórmula de revisão de preços: F10 – Estradas 

10.025.001.001.001.002.002.0
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5. Quanto ao modo de apresentação de propostas propõe-se que a entrega ocorra na plataforma eletrónica – 

www.anogov.com, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 62.º do CCP. 

 

6. Para condução do procedimento, propõe-se que sejam indicados para a constituição do Júri do procedimento e 

técnicos procedimentais, os seguintes elementos:  

A - Efetivos 

 Sucena Areia (Presidente) 

 Rui Santos (Vogal Efetivo) 

 Renato Carvalho (Vogal Efetivo) 

B – Suplentes  

 Angélica Gomes (Vogal Suplente) 

 Maria do Carmo Bandeira (Vogal Suplente) 

 Cláudia Cardeira (Vogal Suplente) 

 Hélia Ribeirete (Vogal Suplente) 
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Técnicos procedimentais: 

 Hélia Ribeirete 

 José Areia 

 Isabel Marto 

 Isabel Sampaio 

7. Dando cumprimento ao estatuído no n.º 5 do artigo 67.º do CCP, antes do início de funções os elementos 

propostos, bem como todos os restantes intervenientes no processo, terão de subscrever uma declaração em como 

não se encontram abrangidos por quaisquer conflitos de interesses relacionados com o objeto ou com os 

participantes no procedimento em causa. Deverão os mesmos, ainda, declarar que se durante o procedimento de 

formação do contrato tiverem conhecimento da participação nele de operadores económicos relativamente aos 

quais possa existir um conflito de interesses, disso darão imediato conhecimento ao órgão competente da entidade 

adjudicante, para efeitos de impedimento ou escusa de participação no procedimento.  

8. Ao abrigo do n.º 2 do artigo 69.º do (CCP), propõe-se que seja delegada no júri nomeado a competência de 

prestação de esclarecimentos (artigo 50.º do CCP), que não impliquem retificações às peças do procedimento. 

9. Nos termos do exposto nos artigos 351.º e 352.º do CCP, aquando da execução dos trabalhos da presente 

empreitada (trabalhos preparatórios ou acessórios) não se torna necessário a constituição de quaisquer servidões 

administrativas, bem como, não se irá realizar qualquer expropriação de prédios de terceiros, já que se trata de 

bens domínio público, conforme indicado na proposta de contratação do serviço requisitante. 

10. Em cumprimento do disposto no artigo 290.º-A do Código dos Contratos Públicos, o acompanhamento da 

execução do contrato será assegurada pelo Dirigente do Departamento de Infraestruturas e Manutenção 

O órgão competente toma a decisão de contratar e de autorizar a respetiva despesa, nos termos do artigo 36.º do 

CCP, conjugado com o n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99 de 8 de junho, aplicável por força da alínea 

f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de janeiro, e com o artigo 57.º da Lei n.º 169/99, de 

18 de setembro.  

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto e concordando com a proposta do serviço requisitante 

(DIEM) e com o teor da informação da Divisão de Contratação Pública, deliberou por unanimidade: 

a) Aprovar os projetos de execução, constituídos por peças escritas e desenhadas e demais elementos que 

servem de base ao procedimento, os quais integram todos os elementos de solução das obras a realizar que 

se encontram conforme preconizado nos termos do artigo 43.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), 

bem como o disposto na Portaria n.º 701-H/2008, de 29 de julho, como legislação complementar; 

b) Aprovar os planos de prevenção e de gestão de resíduos da construção e demolição das obras, dispensar o 

estudo geológico geotécnico uma vez que os trabalhos a realizar consistem em intervenções superficiais em 

terrenos que já se encontram estabilizados, não mexendo nas características geomecânicas do solo, e 

dispensar o estudo do impacto ambiental, nos termos do disposto da legislação em vigor, de acordo com o 

Decreto-Lei nº 152-B/2017, de 11 de dezembro, alterado;  

c) Autorizar a abertura do procedimento por concurso público com publicação de anúncio no Jornal Oficial da 

União Europeia (JOUE), nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º do CCP, com vista à contratação, 

por lotes,  da requalificação e beneficiação de diversos arruamentos no Concelho de Leiria, nos termos 

acima expostos; 

d) Autorizar a realização da despesa ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, 

de 8 de junho, aplicável por força da alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de 

janeiro, alterado; 

e) Aprovar as peças do procedimento em anexo (a minuta do anúncio do procedimento, o programa do 

concurso, e o caderno de encargos), de acordo com alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, e do n.º 2 do artigo 40.º do CCP; 

f) Designar como membros do júri os supramencionados no ponto 6, nos termos do n.º 1 do artigo 67.º do 

CCP; 

g) Delegar nos membros do júri, nos termos do n.º 2 do artigo 69.º do CCP, as competências enunciadas no 

ponto 8; 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 
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 ENCERRAMENTO DA REUNIÃO  

E não havendo mais assuntos a tratar, foi pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal encerrada a 

reunião, eram vinte horas e quarenta minutos mandando que, de tudo para constar, se lavrasse a presente ata que 

eu, Sandra Cristina Ferreira Almeida Reis, mandei escrever e subscrevo. 

O Presidente da Câmara Municipal 

 

 

 

A Secretária da reunião 

 

 

 

 
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